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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
GABINETE DO VEREADOR ALFREDINHO

01 - PL
01- 00463/2009

Institui o Plano de Governança
Sustentável nos órgãos e entidades da
administração direta e indireta da
Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

04 AGO 2009

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
SG P.42

Art. 1 2 - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todos os
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo.

Art. 2Q - Para fins do disposto neste Plano, considera-se:

I — Licitações Sustentáveis: diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e
entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo onde há
opções de menor impactó ambiental e critérios para estimular a adoção de
compras verdes e limpas de fornecedores certificados;

II — Uso Racional dos Recursos: poupar energia elétrica, água e mudanças nos
padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos
recursos naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem
nessa direção a adoção de Água de Reuso em todas as instalações externas
dos órgãos e entidades e áreas ajardinadas;

III — Gestão Integrada de Resíduos: priorizar o tratamento e a destinação dos
resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem
promovendo a conscientização e reflexão na gestão. sócio-ambiental;

IV — Educação Ambiental: promover em todos os órgãos e entidades da
administração direta e indireta da Cidade de São Paulo cursos e palestras com
o intuito de integrar os servidores neste plano;

V — Qualidade de Vida no Trabalho: participação individual e coletiva dos
cidadãos nas ações sócio-ambientais dos órgãos e entidades, desenvolver

LIDO HOde E.	 Projeto de Lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



07
02-

D - L(L3

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
projetos de distensão e ginástica preventiva das lesões produzidas por
trabalhos repetitivos.

Art. 32 - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por
representantes dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da
Cidade de São Paulo e da sociedade civil.

Art. 42 - O Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade:

I — defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-
*	 ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria

das condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes;

II — observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente;

III — implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus
diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em
suas diversas atividades;

IV — Gerir informações sobre questões ambientais e promover sua
disseminação, com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a
permanente formação de colaboradores;

Art. 52 - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementação dos
Programas de Gestão Integrada de Resíduos, Programa de Uso Racional de
Recursos, Programa de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação

111	 Ambiental e Programa de Qualidade de Vida no Trabalho.

Parágrafo único — A implementação destes programas consiste em harmonizar
as ações internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da
Cidade de São Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-
a de novos referenciais, normas e atividades afins, internalizando critérios
sócio-ambientais às atuações administrativas no âmbito das suas instalações
prediais e de mais edificações por ela gerida.

Art. 62 - O Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso
da emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta
e indireta da Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação,
conforme as necessidades de cada órgão e entidade.

Art. 72 - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo
e a efetuar a devida compensação de carbono as associações e cooperativas
que atenderem aos seguintes requisitos:
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CiUIII,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
I — estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda;

II — não possuam fins lucrativos;

III — possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos
resíduos recicláveis descartados;

IV — apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados.

Art. 82 - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria
e poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias
com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais.

Artigo 92 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CM121,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

O aquecimento global põe em risco toda forma de vida no planeta. É a ação
humana sem referenciais éticos quem produz os fenômenos que aceleram a
destruição global. Resta, portanto, uma decisão política coletiva para conter esta
devassidão que ameaça a todos indistintamente. Isto significa que todo cidadão
deve agir em rede, e que os poderes públicos devem admitir a participação popular
para legitimar suas ações, se pretenderem produzir leis exeqüíveis com garantia da

40 recepção das mesmas pela sociedade. Quero registrar aqui o esforço que considero
indispensável, neste dias de incertezas globais, para estabelecer, com todos os
cidadãos, um pacto para uma nova estratégia de vida. Acreditamos que com a
governança sustentável, que é um modo de gestão participativa, vamos todos, os
cidadãos desta Cidade, evitar as contradições quando estimularmos a participação
popular sem termos nos empenhado em mudar nossos procedimentos internos.

Para garantir a dignidade de vida a toda humanidade, todos os governos
deveriam criar uma seção de poder que se aplicasse aos temas relacionados a
sustentabilidade dos povos. Por tudo o que representa, este Município pode sair na
frente e vir a ser um referencial importante quanto à participação integral do cidadão
na elaboração de suas leis que produzam reflexos para o mundo. No poder
executivo, esta configuração participativa dá consistência a governança sustentável,
uma vez que prevê a criação de uma comissão que se dedique inteiramente às
variações que mediam as mudanças ambientais e climáticas e o bem comum
humano.

Sabemos que o objeto das comissões que tratam das diferentes formas de
• exclusão é o mesmo: cidadania plena. Considero como cidadão pleno não só aquele

sujeito de direitos assegurados pelo Estado, mas também, e principalmente, todo
aquele que dá sentido às leis que produzimos. Entendo que as comissões isoladas
não dão conta das pressões e das resistências a sustentabilidade, pois,
evidentemente, ao tratar dos problemas ambientais separados, bem como as fontes
das angústias humanas também separadas, as soluções encontradas para os
respectivos fenômenos são sempre paliativas, e suas aplicações, de cima para
baixo, não garantem sua continuidade.

Se o mundo está se movendo em torno da mesma questão que coloca a
todos sob o mesmo risco existencial, então, nada mais apropriado do que provocar
as mudanças de postura no planeta a partir do lugar onde as pessoas vivem. São
elas, lá onde estão, quem devem apresentar os referenciais do melhor para todos.
Por isto falo da emergência de uma governança sustentável, pois neste momento
não podemos apostar que somos infalíveis, autores das melhores idéias; e sim, que
a melhor saída para esta crise planetária deve resultar de uma produção coletiva, na
qual seremos co-autores.
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CAIVIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Resta saber que governança sustentável não é um conceito fechado em si

mesmo. É, sim, uma forma de ruptura dos modelos estruturais de gestão
conservadora, por isto inacabado. Sua essência reside no pertencimento, ou seja,
tudo o que estiver relacionado a alguma ação é parte daquela ação. E a isto incluo
pessoas e coisas. No interior desta casa que dá forma às leis não convêm dizer o
que as pessoas têm que fazer, mas sim fazer junto com as pessoas. Isto implica em
dizer que a adesão do cidadão às mudanças de modo de vida que o novo cenário
mundial passou a exigir só será possível se as pessoas pertencerem integralmente
ao conjunto desta realidade e estiverem conscientes disto. Contudo, fica

e	 demonstrado que governança sustentável é um procedimento ético aberto que
busca na sabedoria popular seu referencial para as ações futuras.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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• Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/

ANGELA BO
Secretária c14
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Apoio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 463/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 14.933/09, que institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

- Lei n° 13.193/01, que altera a ementa e o artigo 1° da Lei n° 10.954/91 que dispõe sobre a
coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

- Lei n° 10.954/91, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e
residencial.

- Projeto de Resolução n° 21/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de
Governança Sustentável no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 709/06, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a
implantação de coleta seletiva de lixo em todos os órgãos da administração pública direta e
indireta no Município de São Paulo e dá outras providências.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

Acompanha esta informação cópia dos documentos mencionados.

São Paulo, 16 de agosto de 2009.

Oykple
Marcella Falbo Glacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14.933

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

ene==2E1

legis
Título: LEI N o 14.933 05/06/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 530/2008 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
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RF. 11.2,0 .4
LEI N o 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n o 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. J. o . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Seção II

Conceitos

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

X/ - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



r
RF. 1 1.207 ./ igues

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros,
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. 5 0 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II

Energia

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias

• renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal

•
a prómoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

- realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos
específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subseqüentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO V

INSTRUMENTOS

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.
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§ 10. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunica4-aro
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei
Federal n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as
alterações subseqüentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

§ 1 0 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

§ 2 0 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor apôs o primeiro ano em que a área tiver sido
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de pregffia sãó9if"-n
ambiental ou RPPN.

§ 40. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.
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TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual,
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n o 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por
milhão), a partir de 2012.
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de colettÍ
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos,
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota,
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis
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Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI N o 13.193 23/10/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a ementa e o artigo 1 0 da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991,

que dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto: Projeto de Lei N o 802/1998 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Altera a ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - A ementa e o artigo 1 0 da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. lo - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
§ 1 0 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 20 - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
§ 30 - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 20 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Sem revogação expressa
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LEI 149 ' 10.954. , DE 28 EE JANEIRO	 DE 1991
•(Projeto 'cle Lei n9 299/89. do Vereador Adriana Oiogo) -

bisp6e Sobre a coleta seletiva dç lixu in
.	 • dustrial, comercial e residencial. 	 -

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. .
lo, usando das atribuiçoes'que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de . 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• . • Art. l9:-.A coleta do lixo industrial, co
áercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva; .

Parágrafo :único. - Entende-se por, coleta
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganiCo.

. Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados 'em sacos (VETADO).

§ IQ r Os sados'(vETADQj terão cores dia
tintas', padronizadas, para a identificação do cOnteádo or
gánico ou inorgânico dos,mesmos. • 	 .

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste, artigo terao . o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o- processo de coleta sele
tive..

Art. 39- O lixo a ser coletado nos. esta.,
belecimentos industriais e similares serão apresentada
em containers. .

§ 19 - Cada container terá "uma inscrição
indicando o tipo de material que contém.

• § 29 - Não será, periltida. a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos a
aplicação das multas e demais penalidades previstas em
'lei.

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de
publicidade nos sacos (VETADO),"de que trata o- art.29,
quando destinados á distribuição gratuita,mediabte auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo.

• Parágrafo único - Os sacos . (VHTADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer às especificações
tátnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Téc
nicas (ABNT), .

Art.; 69 - (VETADO).	 .	 •	 . •
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias

após a sua publicação.
Art. 89 -Alevogam-se as disposições em

contrário.
PREFEITURA Dó MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
de-1991, 4389 da'fundação'de São Paulo.	 ,	 . .
LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-.
rio dos NegOcioa Jurídicos
AMIR . ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças	 .
LOCIO-GREGORI, Sedretãrio de Serviços . e Obras

.,705g CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio
nais	 '
LAURA . BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretátia dos •
NegOcios Extraordinários .
publlcada'na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
janeiro de 1991.

:-ALBA REGINA DO VAI., Respondendo pelo Cargo de Secretária
1 do Governo Municipal •

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



„.
ibis udu,
RF, 11.21	 r.dã

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0021/2009 do Vereador Alfredinho (PT)
"Institui o Plano de Governança Sustentável no âmbito da Câmara Municipal de

São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todas as

dependências da Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 20 - Para fins do disposto neste Plano, considera-se:
I - LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS: diagnóstico das áreas da Câmara Municipal de

São Paulo onde há opções de menor impacto ambiental e critérios para estimular a
adoção de compras verdes, limpas de fornecedores certificados;

II - uso RACIONAL DOS RECURSOS: poupar energia elétrica, água e mudanças
nos padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos recursos
naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem nessa direção a
adoção de Água de Reuso em todas as instalações externas da Casa e áreas
ajardinadas;

II/ - gestão INTEGRADA DE RESÍDUOS: priorizar o tratamento e a destinação
dos resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem promovendo a
conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental;

IV - EDUCAÇÃO AMBIENTAL: promover em todos os setores da Câmara Municipal
de São Paulo, cursos e palestras com o intuito de integrar os servidores neste plano;

V - QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: participação individual e coletiva dos
cidadãos nas ações sócio-ambientais da Casa, desenvolver projetos de distensão e
ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos repetitivos.

Art. 3 0 - Fica criada a Comissão de Gestão Ambiental formada por representantes
dos funcionários da administração da Câmara Municipal de São Paulo, dos Gabinetes
dos Vereadores e da sociedade civil.

Art. 40 - A Comissão de Gestão Ambiental tem como finalidade:
I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-

ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das
condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes;

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente;
III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus

diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em suas
diversas atividades;

IV - gerir informações sobre questões ambientais e promover sua disseminação,
com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente formação de
colaboradores;

Art. 50 - Cabe a Comissão de Gestão Ambiental a implementação dos Programas
de Gestão Integrada de Resíduos, Programa de Uso Racional de Recursos, Programa
de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação Ambiental e Programa de Qualidade
de Vida no Trabalho.

Parágrafo único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as
ações internas da Câmara Municipal de São Paulo com questões relacionadas ao meio
ambiente, provendo-a de novos referenciais, normas e atividades afins, internalizando
critérios sócio-ambientais às atuações administrativas no âmbito das suas instalações
prediais e de mais edificações por ela gerida.

Art. 60 - A Comissão de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso
de emissão de carbono da Câmara Municipal da Cidade de São Paulo para que possa
ser feita a devida compensação.

Parágrafo único - A compensação será feita com a produção e doação de mudas
através de convênios com entidades ambientais da Cidade, sendo objeto do trabalho a
região da cidade com menos recursos e de comprovadas problemáticas ambientais.
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Art. 70 - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pela
Câmara Municipal de São Paulo a efetuar a devida compensação de carbono as
associações e cooperativas que atenderem aos seguintes requisitos:

I - Que as entidades sejam formais e exclusivamente constituída por catadores
de materiais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda;

II - não possua fins lucrativos;
III - possua infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos

recicláveis descartados;
IV - apresente o sistema de rateio entre os associados e cooperados.
Artigo 8 0 - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria

e poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com
instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais.

Artigo 90 - Esta resolução entre em vigor na data de sua publicação. Às
Comissões competentes.

•

•

•
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PROJETO DE LEI 01-0709/2006 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)((CL))
"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em todos os órgãos da

administração pública direta ou indireta no Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - É obrigatória a implantação em todos os órgãos da administração pública,

direta ou indireta, municipal, estadual e federal a coleta seletiva de lixo.
Parágrafo único: A obrigatoriedade que trata o "caput" desde artigo é condição para a

realização da coleta de lixo.
Art. 20 - Todo o lixo coletado deve ser fornecido à cooperativa regulamentada e

participante do Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável,
em conformidade com o Decreto 42.290/02.

§ 1 0 - A coleta deverá ser realizada pela Cooperativa da área da Subprefeitura em que
o órgão esteja instalado, ou à cooperativa mais próxima.

§ 20 - As coletas de material hospitalar e outras especiais já regulamentadas por leis
específicas, ficam isentas desta obrigatoriedade.

Art. 30 - Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações
aos termos desta Lei.

Art. 40 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

•

PL0709-2006.doc
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Isis Duarte 
RF: 11.2 s  

PROJETO DE LEI 01-0709/2006 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)((CL)) 
"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em todos os órgãos da 

administração pública direta ou indireta no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - É obrigatória a implantação em todos os órgãos da administração pública, 

direta ou indireta, municipal, estadual e federal a coleta seletiva de lixo. 	 1 
Parágrafo único: A obrigatoriedade que trata o "caput" desde artigo é condição para a 

realização da coleta de lixo. 
Art. 20  - Todo o lixo coletado deve ser fornecido à cooperativa regulamentada e 

participante do Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
em conformidade com o Decreto 42.290/02. 

§ 1 0  - A coleta deverá ser realizada pela Cooperativa da área da Subprefeitura em que 
o órgão esteja instalado, ou à cooperativa mais próxima. 

§ 20  - As coletas de material hospitalar e outras especiais já regulamentadas por leis 
específicas, ficam isentas desta obrigatoriedade. 

Art. 30  - Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações 
aos termos desta Lei. 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas:as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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n(Ot -116; de  CT  

. A Paiva 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 	 p10463-09 

16-01900/2011 
PARECER r 	 J1ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO ,1 JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0463/09. "r 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredinho, que visa instituir o Plano 
de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da administração direta e indireta da 
Cidade de São Paulo. 

O projeto merece prosperar. 

• Nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi apresentada no regular 
exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos artigos113, I e H, e 37, 
caput, ambos da Lei Orgânica do Município, bem como art. 30, I e 11,1 da Constituição 
Federal. 

p 

Ademais, extrai-se da justificativa que a intenção do legislador é a preservação do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detêm competência legislativa suplementar, 
embasada no artigo 30, II, da Constituição Federal. 

Não bastasse, o artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

• 
"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 

1 — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. O Município, mediante lei, organizará: assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de Órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10463-091 
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Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 	 ; 
; --- n 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em \ 

ABO 

O PESARO • 

_ 4ff' ----1.111111111  
f 	 4-1,1 

FdINa n• 	 kp5De 
dOj 

  

411:  

  

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

p10463-09 
1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória 
de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 
ambiente;" 

Destarte, nota-se que a instituição de um plano de governança sustentável está em sintonia 
com os ditames da Lei Orgânica Municipal. 

Além da sintonia com o ordenamento jurídico, o projeto também está em estrita sintonia com 
as necessidades da Cidade. Com  efeito, urge sejam torna Os ,prayeckn.p3ra ert 06d6;),54, 
preservação do meio ambiente, sendo certo afirmar que iritituíVálPdë uni )51drYó déj  
governança sustentável é medida que promoverá grande contribuição para,,alcapçarmossofit;!0 
esse objetivo. 

Nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica, por versar a propositura aofire política municipal 
do meio ambiente, durante sua tramitação, a Câmara deverá convocar pelo menos 02 
(duas) audiências públicas. ;;M:k",g't4ti !En'IVN 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

17 - RELCOM 
17- C1962/2011  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	 ww. ca m a ra .s p.a ov.br  
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Folhan° 34 

Processo n° 01-463-2009 

Liliane Jun Ogura 
RF: 11.095 

WLRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA:021051 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Folha n° 35 

Processo n° 01-463-2009 
'.. 1-flhana Jun Ogura 
RF: 11.095 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia. Na qualidade de presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da primeira 
audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tiãoi Farias, conduzindo os 
trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.00v.br,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 
Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para: apoiar ou se contrapor 
aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se inscrever 
perante o secretário, e será dada a palavra por três minutos para ,fazer a sua defesa ou 
contraposição. 
O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de Governança 
Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo 
e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo 
ponto da pauta. 
O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte de 

111 
entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e Idá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da pauta. 
O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe sobre a criação do Museu da Água e ser 
edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura papela do Socorro e dá 
outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então, três minutos para falar. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Sou Presidente da Associação Movimento Garça 
Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área. 
Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi indicado 
exatamente por essa comissão a qual agradecemos. 
O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde funcionará o 
Museu D'Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA — Área de Preservação 
Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quandofoi construído o Parque 
Nove de Julho, esse terreno — parte dele — estava abaixo da cota máxima de inundação da 
Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque o terreno foi aterrado 
com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo isso para nivelariacima da cota máxima, 
para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso foi objeto, nós 
denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano passado, o inquérito 
civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. Portanto, o terreno está 
sub judice. 3 
Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por terem jogado 
nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulho. Existe também um 
processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse terreno 
porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse material 
e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 
Era isso que gostaríamos de dizer. 
Muito obrigado. 1 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do senhor, o 
seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O senhor, por 
favor, pode fazer a entrega dos documentos e ela que gostaria de fazer algumas 
considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Eu gostaria de entregar um, documento à Mesa, ao 
Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O nosso procedimento será encaminhar ao Vereador 
Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr % Eduardo, bom dia ao 
plenário. 
Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do assunto. A 
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Folha n°36 
3 

Processo n° 01-463-2009 

Liliane Jun Ogura 
RF: 11.095  

esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, p Comissão de Política 
Urbana — se não me falha a memória, depois verificarei o processo — a solicitação de um 
substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a propostá, a vontade legislativa, 
que é a preservação da memória, que é a conscientização da pópulação a respeito da 
importância de se preservar os mananciais e esse recurso natural, que é da mais absoluta 
importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 
Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local deve ser 
feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar à indicação de uma área 
em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a ideia da 
preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução ino que diz respeito à 
tecnologia de tratamento, deve ser preservada.  
Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e qualquer aprimoramento que possa 
contribuir para melhoria do projeto. 
Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à votação final, 
solucioná-la. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas suas 
considerações e pela contribuição à melhoria do projeto. 
Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador (talo Cardoso, PT. Estabelece as diretrizes 
para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Há alguém inscrito? Não há inscritos. 
(Pausa) 
Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

- "PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras PET, como 
contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das distribuidoras 
destes produtos engarrafados, estabelecidas no Município de São p,aulo, incentivando-as a 
desenvolver prwmTm de reciclagem para reutilização desses produtos na confecção de 
garrafas, e outr. prov." 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
176/2010. 
Passemos ao próximo item. 

111 	 - "PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesaro e Antonio Carlos Rodrigues. Acrescenta o 
item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de 
Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares locàlizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
223/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso4  de água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
323/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que institui o 
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Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 17/04/2008, para 
excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até 5 anos de 
uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências". I 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
469/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá 'outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há i scritos para debater a 
matéria. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do Movimento 

• 	 de Moradores do bairro Campo Belo. 
Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo noroeste do 
bairro Campo Belo. 
Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto. 
Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que frequentemente era 
apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor Estiatégico de 2002, e cuja 
espécie esperávamos ter sido encerrada desde então. 
Até aprovação do novo Plano Diretor de 2002, 'esta Casa tinha uma xerdadeira enxurrada de 
projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de uso e ocupação do 
solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor verdadeiramente 
consistente. 
A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente discutido 
com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros. 
Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico. 
Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro não resolve nenhum 
problema do nosso bairro, uma vez que, ao revogar parte de uma antiga Zona 1, n° 20, não 
produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo Porque o projeto prevê a 
alteração para o zoneannento do tipo ZM3B, que é a zona de mais alta densidade, num local 
onde, já pela lei do atual Plano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. Portanto, 
não comporta mais nenhuma aberração desse tipo. 1 
Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, que corre na 
r Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe uma ação judicial, patrocinada pelo 
nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1,1 n° 20, em ZM1B. Nós 
estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o próprio 
espírito do Plano Diretor, Lei n° 13.430, Art. 156, inc. II, parágrafo segundo. 
Quarto: o projeto contraria decisão judicial recente, que determinou a [revisão do zoneamento 
da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégico e a revisão da Lei 
13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelecei o zoneamento. Ela é 
acoplada ao Plano Diretor Estratégico, que vai ser revisto este ano, lf ou no ano que vem, e 
depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que depois, então, se configure novo 
zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário. 
Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e completa oposição a este projeto. E 
gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente anexada. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço, Sr. Antonio. Apenas um 
esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Esteia localizada no 
bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A consideração vai ser 
aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 
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senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 
legislação. Meus parabéns. 
Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre Vereador 
Floriano Pesaro, a quem passo a palavra. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, estava na sessão da audiência pública da 
Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na companhia :do nosso companheiro 
Aurélio Nomura. 
Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o objetivo de escolas e universidades 
possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo a estimular 
alunos e empregados, que cada vez mais poderão se utilizar de bicicleta como principal meio 
de transporte. 1 
Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse' publ co, um verdadeiro 
estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias, Presidente desta 
importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta comolmeio de transporte, que 
a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não polui e nem 
congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a menos. 
Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão unânime: a de 
que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo 'de transporte na cidade 
de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um monstruoso congestionamento, como 
aliás tivemos hoje — 192 km de congestionamento logo pela manhã. É um monstruoso 
congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando qu'e, se nós queremos ter, 
em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por meio da bicicleta, é 
necessário que ofereçamos condições para que isso aconteça, o que, entre outras coisas, 
significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas — ainda que a pessoa possa 
usar a bicicleta como meio complementar de transporte. A pessoa, 'por exemplo, iria até a 
Estação Butantã do metrô, deixa a bicicleta no bicicletário, que o Governo de São Paulo, por 
iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas estações da 
CPTM e do Metrô, como V.Exa. vem acompanhando, assim como várias ciclofaixas e ciclovias 
novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Daí onosso projeto de lei, em 
parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos que instituições de ensino 
na cidade de São Paulo disponibilizem aos seus estudantes e funcionários bicicletários 
adequados.  
Lembro também à Comissão de Política Urbana que nós devemos caminhar para um novo 
projeto de lei, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 
mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 
Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de bicicleta para 
o trabalho, um edifício na Av. 9 de Julho, porque não tinha onde deixar a bicicleta. O prédio não 
permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia de bicicleta', mas não tinha como 
estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numa árvore — o que é 
totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs á.  instalar um bicicletário, 
como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em ique há locais que você 
estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em São Paulo, 
isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta comissão 
discutir. 
Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando o nosso 
intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de tral'isporte. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — A Comissão agradece a presença do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã. 	 ,11 
Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos vietnamitas, com os 
congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o verde do outro, mas a tomada aérea 
era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham algumas motos também, 
em relação ao que também há problema. Mas esse daí deve ter sido 'para o filme. Colocaram 
apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente tam i  ém tenha isso em São 
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lcicletas. 
Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que nos 
Pesaro tem feito projetos de ílei de grande interesse 

- "PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá o'u" tras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
1 

matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
490/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de acolas descartáveis em 
todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina. 
O SR. PAULO DACOLINA — Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. Estou visitando 
esta Casa Legislativa para apoiar o projeto do Vereador Francisco Chagas. 
Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, desenvolveu um 
programa de qualidade e consumo responsável de sacolas plásticas," em nível nacional, que 
hoje traz como resultado uma redução de 5 bilhões sacolas anuais em relação ao consumo 
dessa embora tão importante. 
Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está havendo no Estado de 
São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essa é a embalagem que menor impacto 
causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando este projeto? 
Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve ser produzida conforme uma norma 
técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que nos permite redução 
dos desperdícios, ocasionados pela utilização em duplicidade, ou l a subutilização desse 
produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos é extremamente 
expressivo, haja vista que partimos, em 2007, de um consumo estimado em 17 bilhões de 
sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando o ano de 2011 com um consumo de 
12,9 bilhões, o que significa uma diferença de 5 bilhões de sacolas a menos. 
O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta Casa. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Paulo, o senhor trouxe algum documento para ser 
entregue? 
O SR. PAULO DACOLINA — Não, é apenas um apoio verbal mesmo. Peço apenas que a 
manifestação seja registrada nos Anais da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sem dúvida será registrado, como também será 
encaminhado ao proponente e ao relator do projeto. 
Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta aúdiência pública vai ser 
juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 
Plastivida, Instituto Socioannbiental dos Plásticos. 	 1 
Viemos apoiar o projeto de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque concordamos 
com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico, mas, 
principalmente, pela questão ambiental que está por trás desse projetd e das medidas que têm 
sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não distribuição:de sacolas plásticas. 
Quando falamos em resíduo sólido urbano e na embalagem para esse resíduo, 
verdadeiramente, a sacola plástica — seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 
plástico — é de fato a embalagem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 
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e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, ou 
seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 
não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico. 
Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a sacola do 
consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passar a embalar em saco 
plástico que tem as mesmíssimas características da sacola de supermercado. Então, a questão 
não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forrna correta e caso tenha 
em excedente, encaminhá-la para a reciclagem. 1 
Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica é menos 
nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalmente, quando tratamos da 
questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material téCnico que fundamenta a 
posição da Plastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereador. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Seria de grande proveito, por favor. Agradeço suas 
palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas Ia° processo ao PL. Há 
mais algum inscrito? 
Não havendo, passemos ao Rem 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David Soares do 
PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não dó tabaco, e dá outras 
providencias. Há alguma inscrição? Não há. 
Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos aos projetos 
de lei que estão em segunda audiência. 
Passemos ao Rem 13: PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do PV, que diz: "Fica 
acrescido o item 9.3.5 ao anexo I da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais)" 
Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento 
epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, 
estações de transbordos e lixões do Município de São Paulo. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano, PV, que dispõe 
sobre novo sistema de iluminação pública nas vias publicas da cidade Cie São Paulo através de 
energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 'I 
Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adiléon Amadeu, PTB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores ;ide poluentes líquidos 
instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
institui o programa de incentivo e desconto, denominado IPTU Verde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, que dispõe 
sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam colocando em risco a 
vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras providências.tHá alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 19: PL 349/2011 do Vereador Aurélio Miguel, PR, que altera o 
inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7° da lei 14.223, de 26 Ide setembro de 2006, e 
dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, benfeitorias e 
intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a sua retirada 
imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, que 
determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito 
do Município de São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, 
estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instalados, e dá outras providências. Há 
alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 21: PL 408/2011 do Vereador José Rolim, PSDB, que dispõe 
sobre a proibição do uso de água potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no 
Município, e da outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini,' PV, que institui a frente 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Folha n°41 

Processo n°01-463-2009 
Liliane Jun Ogura Oar;Qi 
RF: 11.095 

parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há alguma inscrição? Não há. 
Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço a 
presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 
fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi de um nível [altíssimo. Isso é o que 
sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam do debate extrapolam 
em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 
contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem com ele. Hoje, eu mesmo, com toda 
sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 
posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para mim. Ninguém sabe tudo, é sabidão. 
Gostei muito da primeira colocação — que foi contrária -, porque veio 'embasada. Sem dúvida 
alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento da votação dentro das 
comissões. Também gostei do posicionamento da pessoa que se Manifestou contrário ao 
projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito pelo contrário. O fato é que o senhor 
está indicando, quer dizer, nada como um morador do bairro para vir e dizer o que pensa. 
Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar. Então, gostaria de 
agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do feriado 
prolongado. 	 I 

• 	
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos. i 

Tenham todos uma boa tarde. 
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1 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 4a  audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: vww.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 	 1 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 
15 de maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio 
Urbano Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência!pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal 
e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito 
nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de 
Habitação de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores iriscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação' ao artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n? 11.784, de 26 de maio 
de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras IS rovidências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — EM discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte !padrão e o serviço de 
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores iriscritos. 
Passemos ao item seguinte. 	 If 
- PL 567/11 do Vereador José Rotim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina! a fixação de placa de 
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo 
técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de 
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de 
Reconstrução, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito 'estufa decorrentes da realização da Copa do 
Mundo de Futebol, em 2014. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo 
orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência 
pública ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la 
novamente. Estou dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram 
inscrição para falar sobre esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência 
ontem. O próprio Vereador Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 	 I 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), 'talo Cardoso (Pir), Natalini (PV), Marta 
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no 

• 
Município de São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 
depósito, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que 
está apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, 
discutindo a logística reversa de medicamentos. Está com um grupo téCnico montado na Avisa 
envolvendo o Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o 
Conselho Federal de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então . , tem um grupo grande 
montado desde março do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez 
seja feito até aqui no Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo 
não estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre 
meio ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicaçãO vencida era recolhida 
pelos laboratórios, por uma empresa terceirizacla, que depositava em outro espaço para 
destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra 
unidade terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos 
discutindo aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de 
haver uma logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir 
como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo 
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta 
leve de volta ao fabricante? Quem pagará por esse, transporte? O Município de São Paulo é 

, mais organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para 
incineração. Mas isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa 
organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
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custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque 
deixa de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra 
legislação para isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos 
um projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvise: e os outros ministérios 
tentarão normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final deáa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 	 * 
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda 
sobre esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as ¡notas taquigráficas no 
próprio processo, que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse 
relatório e junta-lo ao processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos 
essa informação que vem do Executivo para nós. Posteriormente, l poderemos fazer um 
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria 
em Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos 
senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a 
sugestão do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito 
em outras comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma 
dúvida e quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que 'I a senhora conversasse 
com o nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra 
reunião. Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas 1D e E ao item 3.6.2, e 
altera o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de 
Obras e Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". ;I 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na 
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, corno) já foi dito, na primeira 
audiência pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça 
Vermelha, cuja sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre 
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Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no 
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota rriáxirn de cheia da represa de 
Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixa-lo acima da linha máxima de cheia para que 
se colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
justamente em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte 
desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse 
feito um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro 
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa 
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se 
confirmou ou não e que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 
mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque 
não houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a 
insistir. 4 

Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador 
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno 
situa-se em APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo 
com que seu nível volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha 
d'agua em termos literais e também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de 
propor construção de prédios dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos 
por lei num exemplo saudável e didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que 
sejam adotadas necessárias para que se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando 
e indicando outro local de construção do Museu d'Água e que respeitel o cumprimento das leis 
ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 
passo-lhe a palavra. 	 ,1 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da e 
criação do Museu? Essa é a primeira pergunta. 	 4 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO —Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 	 '1 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A,segunda pergunta é a seguinte: nessa área 
que ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem inva'são de entulho e tudo o 
mais, qual é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O ;processo, no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse 'projeto caiu depois de 
negociações que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da 
Subprefeitura da Capela do Socorro. Existe um projeto de construção l nessa parte externa de 
uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez 
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, 'estamos elaborando um 
projeto para que toda essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. 
Então, estamos com o projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de 
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reflorestamento dessa área, que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com 
esse terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP 
fica situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto paàe por duas audiências 
públicas. Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. 
iria falar sobre isso'? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já 
está anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o 
proponente não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja 
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao 
Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está 
bem'? O 

O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, 
do Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, 
pois o senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 	 11 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica 
paralela à Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na 
verdade, Jardim das Imbuias. I 
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita 
para quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um 
parque grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui prograrnasde reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, 
óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes iprodutos engarrafados, 
estabelecidas no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das 
mesmas garrafas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — EM OiSCLISSãO. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesar° (PSDB) e Vereador Antonio[ Carlos Rodrigues (PR), 
que acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do' Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de 
implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas mi particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. I 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha n° 48 

clO Processo n° 01-46312009 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 

3 audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 
1995, que institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, 
de 17 de abril de 2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os 
veículos com até cinco anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela 
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade 
de São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos 
projetos pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de Pequenos grupos ou de 
interesses muito localizados. 
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que 
é hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o 
que gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve unia ampla discussão e foi 
criada uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de 
decisão legal -, mas quero tratar agora do bom senso, olhando para á Cidade de uma forma 
global, quando das próximas discussões para o novo plano diretor, quelse avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar Um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente 
as questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, inão podemos alterar o 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu 
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
O segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já 
transitada em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, 
ou esse processo de construção do novo plano diretor.  
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de 
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões 'vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa 
para não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apertas tramitando o projeto, 
mas não será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, 
quando entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário! Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Nadar. 	 11 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
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alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub juclice, para 
uma ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já 
levantado, de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a 
revisão prevista, gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade 
dessa proposta, sejam anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem 
aos autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos 
meses, em especial depois da discussão do plano diretor que terminouisub judice, mesmo com 
decisões agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando 
esses processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futurO plano diretor regional 
como informação da iniciativa, e isso não significa que seria conterliplado, mas hoje o Sr. 
Sérgio falou exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma 
dificuldade muito grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda .ssa região, com todo o 
seu entorno, com uma infraestrutura capaz de receber ve rticalização,

,
i com transporte, enfim, 

hoje esse cuidado está maior. '* 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, 
porque quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve Urn grupo que tem esse 
interesse pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja] o interesse da grande 
maioria, do que contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis 
relativas a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no 
plano diretor apenas como regulamentação, mas nada mais além disso'. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 11 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma:São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou 
uma minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da 
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, que intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido 
possível a regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em 
funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum 
e estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o 
Presidente regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também 
gostaria muito de participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder 
permitir. Muito obrigado, Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá Outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
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Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas 
descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município dê São Paulo, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto furnigeno, derivado 
ou não do tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque 
temos, dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de 
cigarro na cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a 
possibilidade de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a 
priorização de medidas socioambientais para lidar com o resíduo O texto diz sobre a 
necessidade de inclusão e a destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, 
priorizando medidas de inclusão e socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do municipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele 
que joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção 
a estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado d disponibilizar coletor de 
bituca de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está 
preocupado com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como: destinação final correta 
a reciclagem, como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à 
reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. 
Por que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, 
por exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menost impacto para todos os 
munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas 
considerações. Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, 
porque, ao designar um relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato rdireto  com ele afim de 
contribuir com a Comissão de Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência 
para V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o 
nosso papel é de gestor, formada por outras ONGs  ou por negócios sociais, ou seja, aqueles 
que têm na sua causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é 50 acessar o site 
www. redepapelbituca. oro. br . 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
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Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta 
audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
463/09 

Trata-se do Projeto de Lei n 463/09, de autoria do nobre Vereador Alfredo 

Cavalcante, que institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, por meio do Parecer 1900/11. 

Tendo como fundamento os riscos a todas as formas de vida no planeta, em 

decorrência do aquecimento global, o projeto propõe uma nova forma de gestão do 

serviço público, baseado na ideia de governança sustentável, que deve contar não só 

com a participação dos órgãos da administração pública, mas também dos cidadãos. 

As iniciativas no âmbito do poder público municipal, no sentido de promover ações 

que contribuam para a criação de condições ambientais mais adequadas ainda ocorrem 

de maneira esparsa pelos diferentes órgãos e instituições. 

A Lei n° 14.933/ 2009, que instituiu a Política de Mudança do Clima no Município 

de São Paulo, com o objetivo de assegurar a contribuição do Município de São Paulo no 

cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima, já contempla algumas medidas propostas pelo projetcil de lei, como as 

"Contratações Sustentáveis", mediante as quais "as licitações1 e os contratos 

administrativos celebrados pelo Município de São Paulo deverão incorporar critérios 

ambientais nas especificações dos produtos e serviços", além de instituir o Comitê 

Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, constituído como órgão colegiado e 

consultivo. 

A iniciativa ora apresentada procura garantir a internalizeção da dimensão 

ambiental no serviço público, aliada à qualidade de vida no trabalho, contribuindo para a 

melhoria das condições ambientais da cidade e de trabalho para o desenvolvimento das 

atividades do serviço público municipal, razão pela qual a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. Propõe-

se, no entanto, a elaboração do Substitutivo a seguir, para a adequação técnica da 

definição dos termos utilizados no projeto e a supressão do previsto no art. 7 0  do texto 
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dá outras providências. r  

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - O Plano de Governança Sustentável será instituído em todos os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo. 

Art. 2° - Para fins do disposto neste Plano, considera-se: 

ir 

CMSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  53   do proc. 

ri*  ° I 1463  de 20 (-)( Ld„..  
Leonardo Amaral Pedrazzoll 
, 	 RF 11.372 • SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
463/09 

original, ante o entendimento da impossibilidade da atribuição da compensação de 

carbono às associações e cooperativas responsáveis pela coleta dos resíduos recicláveis 
,è 

descartados, visto que as ações que resultam na redução das emissões de carbono 

decorrem da implantação de um programa executado pelos entes da administração 

pública municipal. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 463109. ,t 

Institui o Plano de Governança Sustentável 

nos órgãos e entidade á da administração 

direta e indireta da Cidade de São Paulo e 

I - Licitações Sustentáveis: introdução de critérios ambientais nas ;Icompras efetuadas 

pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo, por 

meio do diagnóstico das áreas onde há opções para a aquisição de bens e serviços que 

provoquem menor impacto ambiental, estimulando a adoção de compras verdes e limpas 

de fornecedores certificados; 

II - Uso Racional dos Recursos: emprego de mecanismos que visam poupar energia 

elétrica;  e água, incluindo a implantação de instalações para a utilização de Agua de 

Reúso, além de promover mudanças nos padrões de consumo institucional e individual 

que tenham reflexo direto sobre o uso dos recursos naturais; 
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463/09 

III - Gestão Integrada de Resíduos: priorização do tratamento e da destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, objetivando sua redução, reutilização e 

reciclagem, além de promover a conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental; 

IV - Educação Ambiental: promoção, em todos os órgãos e entidades da administração 

direta e indireta da Cidade de São Paulo, de cursos e palestras com 'o intuito de integrar 

os servidores neste plano; 

V - Qualidade de Vida no Trabalho: participação individual e coletiva dos cidadãos nas 

ações sócio-ambientais dos órgãos e entidades, bem como o desenvolvimento de 7 
projetos de distensão e ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos 

repetitivos. 

Art. 30  - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por representantes dos 

órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e da 

sociedade civil. 

Art. 40  - O Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade: 

I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-ambientais 

em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das condições 

ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 

III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus diversos 

segmentos administrativos, definidos a partir do entendimento e da articulação dos órgãos 

e entidades que compõem a administração direta e indireta, com a participação da 

sociedade civil, inserindo novos padrões ambientais em suas diversas atividades; 

IV - gerir informações sobre questões ambientais e promover sua disseminação, com os 

propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente formação de 

colaboradores; 

Art. 50  - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementaçãof dos Programas de 

Gestão Integrada de Resíduos, Uso Racional de Recursos, Licitações Sustentáveis, 

Educação Ambiental e Qualidade de Vida no Trabalho. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°  55 do proc. 

n°  1)1- IA 13.3  de 20 O 

i Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-1" 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
463/09 

Parágrafo único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as ações 

internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 1 da Cidade de São 

Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-a de novos referenciais, 

normas e atividades afins, internalizando critérios sócio-ambientais às atuações 

administrativas no âmbito das suas instalações prediais e de mais edificações por ela 

gerida. 

Art. 6° - O Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso da 

emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta da 

Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação, conforme as necessidades 

de cada órgão e entidade. 

Art. 7° - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo, possibilitando a 

devida compensação de carbono, as associações e cooperativas que atenderem aos 

seguintes requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis 

que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 

III - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos 

recicláveis descartados; 

IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 

Art. 8° - O Plano de Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria e poderá 

ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com instituições 

públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2-41 06 1 
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Folha n° 56 do proc. 

no  O - 6-5 de 20 

dilylARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER N° 	 D COMINO 3  

463/09 	 _iiiimeniermillit 
METROPOLITANA E MEIO MBIEN :ígo 

Leonardo An11edrazzoIJ 
RF 11.372 - SGP-1 -  
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Ao Nobre ycreador / Á Nobre Vereadora 

Ft:Uca. 

RECEBIDO 
de A ministração Pública 

$Z)- 	\r.às  \Vb\Nr?  

ímO° Oto 

Sala, 	Corni:.; 
EM: 

Obs: o prazo p 	nand'estação é de 8 dias, nos 
termos do §O artigo 63 do R.I. 

PtibuCADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  1.5  I  ig‘ 	1 \1" 

Pág.  1:1°) col. O' 

Conferido 	  

Leonardo Amaral Pedrazzoff 

À comissWA 1372  
kF 	"- 

Em2. 06  
Ltec";;;Wri ral Pedrazzoli 
RF. 11.372 

Segue 	5 	110461i1 data 

Documento  I") 	o ;l da informação 

Rubricado  e7   sob !o:ha...5_ 	_ 

t. 

t0.1  \Won  01- 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



r- 
16 - PAR 
16- 0144/20 12  

PARECER N° 	 COMISSÃO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 463/09 

PL 463/09 

h 
Me OS 
~WS Ag 

itsk 

DE ADMINISTRAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

fp 5A-dorna 
de 

les Chaves 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho "institui 

o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da administração direta e 

indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências." 

Para fins do disposto no referido Plano, a proposta apresenta conceitos 

sobre licitações sustentáveis; uso racional dos recursos; gestão integrada de resíduos; 

educação ambiental; qualidade de vida no trabalho. 

Dispõe sobre a criação do Conselho de Gestão Ambiental e suas 

finalidades, quais sejam: 

I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos 

socioambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria 

das condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 

III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em 

seus diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em duas 

diversas atividades; 

IV - Gerir informações sobre questões ambientais e promover sua 

disseminação, com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente 

formação de colaboradores; 

Dispõe também, sobre programas que terá por atribuição implementar; 

sobre levantamento da emissão de carbono pelos órgãos da municipalidade, para fins 

de compensação; dentre outros aspectos 

Justifica o autor, dentre outras alegações, que para garantir a dignidade 

de vida de toda a humanidade, todos os governos deveriam criar uma seção de poder 

que se aplicasse aos temas relacionados à sustentabilidade dos povos. 

' 17 - RELCOM 
17- 01450/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 
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CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa 

manifestou-se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, nos termos de substitutivo 

apresentado para adequação técnica da definição dos termos utilizados no projeto e a 

supressão do previsto no art. 70  do texto original. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual 

esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pú 

AGNALDO TIMÓTEO 
	

NOEMI NONATO 

FERNANDO ESTIMA 	 GILSON 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br  M
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RECEBIDO 
Comisso de Finança 
Em 	 à 	,s 

RF

5: Orçam  nto 

1  

Caio Coser Wrg1ains , 
Técnico Adminittrativo 

RR. 11.267 

Ao No.'..; Verdor; Á NetrtVereadora' 

RECEBIDO D-U-lx/tei"À" 
Comissão de Finanças e Orçamento 

Em 	 às 
_ 

Vf.TY 	 yMP.Ibeire 

juntai° 5 , nesta data docurnento(s) 
e papel de informaçÃo rubricado5_sob folha(s) 
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Calo Casar Rodrigues 
RF. 11.267 Técnico Administrativo 
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ité7mTT .  10/ ao/ Z, 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Jose Polic Neto, em3-1/1/0 /12_ 
Pr sidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  57 do proc. 

n0 01- 142  de 20,2_ 

Calo CéatridrIgues 
RF 11.267 - SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 463/2009: 

1°) Quais os projetos e programas que estão sendo realizados, por parte da 
Prefeitura, na direção do disposto na propositura? 

2°) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Calo César Ro lgues 
RF 11.267 SGP-12 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 

Folha n° 	do proc. 
1" 	de 20 

ICE NETO 
ente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão 

- oF snF 12 
36- 0047912012 

 

São Paulo, 31 de outubro de 2012. 

   

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 463/2009, de autoria do 
Vereador Alfredinho, que Institui o Plano de Governança Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências, para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

S G.M.-A.T.L. 

01 NOV 2012 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Rnimento Interno. 

aão Pa1.110,0 62- 01
0/013 

Andr ,arcon 
"Técnico AdministratIvo 

RF 11.264 
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